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Assunto: Relatdrio sobre a execugao da lei de politica criminal cessante','qé”Léi
n.® 51/2007, de 31/08 (biénio 2007/2009)

Destinatario: Procurador-Geral da Republica

|10.02.04
Ex.mo Sr. Presidente da Assembleia da Republica S s I

Nos termos do artigo 14°, n.° 2, da Lei-Quadro da Politica Criminal (Lei n.° 17/2006, de 23 de
Maio), “o Procurador-Geral da Republica apresenta ao Governo e a Assembleia da Republica’,
até 15 de Outubro do ano em que cesse a vigéncia de cada lei de politica criminal, “um relatério
sobre a execugdo das leis sobre politica criminal em matéria de inquéritos e de acgbes de
prevengédo da competéncia do Ministério Publico, indicando as dificuldades experimentadas e 0s
modos de as superar’ (relatorio este que deve, nos termos do artigo 6° da Lei n.° 19/2008, de 21
de Abril, conter uma parte especifica relativa aos crimes associados a corrupgéo).

Ora, a Lei n.? 51/2007, de 31 de Agosto (Lei de politica criminal para o biénio de 2007-2009)
cessou a sua vigéncia em 1 de Setembro de 2009, data em que a Lei n.° 38/2009, de 20 de Julho
(Lei de politica criminal para o biénio 2009-2011) entrou em vigor.

Quer isto dizer, portanto, que o Senhor Procurador-Geral da Replblica deveria ter
apresentado o relatorio sobre a execugéo da lei de politica criminal para o biénio 2007-2009 até
15 de Outubro de 2009.

Sucede, porém, que o referido relatério ndo tera dado, até ao momento, entrada na AR, caso
contrario ja teria sido oportunamente distribuido aos Deputados da Comissdo de Assuntos
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, como sucedeu, alias, com relatorio de idéntica
natureza apresentado pelo Governo através do Oficio n.° 6329/MAP 15 Qutubro 09.

Assim, e ao abrigo das disposicbes constitucionais e regimentais aplicaveis, solicita-se ao




ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Procurador-Geral da Republica, as seguintes informagdes:

a) Indicagé@o do estado em que se encontra a elaboragao do relatério de execugdo da lei de
politica criminal para o biénio de 2007-2009, nomeadamente se 0 mesmo ja se encontra,
ou ndo, concluido, e do prazo previsivel para a respectiva entrega na Assembleia da
Republica.

b) Indicagdo dos motivos pelos quais nédo foi cumprido o prazo definido no artigo 14°, n.° 2,
da Lei-Quadro da Politica Criminal.

Palacio de Sdo Bento, 1 de Fevereiro de 2010.
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